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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 11 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.007453/2025-79
Santo André-SP, 28 de março de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade intermediário, para dar continuidade às apurações
relacionadas às seguintes manifestações, protocolizadas na plataforma Fala-BR:
A)Manifestação (denúncia) NUP Nº 23546.075354/2024-21, análise de identificador(id) ePAD
nº 70604; B)Manifestação (denúncia) NUP Nº 23546.082327/2024-13, análise de
identificador(id) ePAD Nº 70606, autuadas no processo associado de análise inicial de
admissibilidade nº 23006.020744/2024-71.

Vistos e examinados os documentos da manifestações (denúncias) encaminhada e após a
realização da análise inicial de admissibilidade, considerando que:

A) As manifestações foram autuadas no processo associado de análise inicial de
admissibilidade nº 23006.020744/2024-71.

B) Mediante a expedição de ofícios, a unidade oficiada prestou informações, apresentando
diversos documentos e justificativas técnicas ou fáticas, tendo contraposto acerca d as
supostas condutas que as manifestações(denúncias) alegam ter ocorrido.

C) Considerando que há muitos administrados relacionados no escopo de apuração
preliminar, bem como a necessidade da realização de eventuais oitivas e de inequívocos
complementos de investigação, antes da tomada de decisão acerca de instauração de
processos acusatórios ou decisões motivadas de eventuais arquivamentos.

D) Tendo em vista as recentes orientações da CGSSIS (Coordenadora-Geral de Supervisão do
Sistema de Correição do Poder Executivo Federal),da CGU, que, em orientações técnicas
acerca da implementação do projeto IDECOR para as corregedorias federais, assim explicou,
em comunicação expedida no dia 14/03/2025 às unidades correcionais do sistema SISCOR:
"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo do
acusado. Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver indicações fortes
para isso, com elementos contundentes de autoria e materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir
PAD para, no fim arquivar, indica que houve falha nas investigações prévias (IPS ou SINVE), uma vez que
investigações preliminares bem-feitas eliminam a instauração de PADs, que poderiam ter sido evitados diante da
incerteza de prática de irregularidades e de sua autoria."
(E-mail de 14/03/2025, intitulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h -
Orientações Importantes. Remetente: CGSSIS,CGU)

E)Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
procedimentos investigativos e ações que podem ser realizadas na fase invesgativa, vide a
edição 2022, página 50 do manual:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos em tela, podem ser citados:
solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a
solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."

F) No caso examinado, não parecem esgotadas as possibilidades de diligências e atos
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procedimentais preparatórios possíveis de serem realizados na fase investigativa ou de
admissibilidade, e, para garantir a igualdade de tratamento entre os administrados
relacionados, para que possam prestar esclarecimentos preliminares e, se for o caso, serem
ouvidos mediante prestação de compromisso, nos devidos termos de oitivas e depoimentos,
a fim de se garantir a regência do princípio da verdade material, conclui-se que o caso em tela
requer o prosseguimento da apuração, para verificação acerca do suporte fático, dos
elementos de informação indiciários e contraindiciários, bem como acerca da justa causa
fundamentada para eventuais instaurações de procedimentos acusatórios.

Em vista do exposto, considerando que há necessidades de complementos de investigação
preliminar, a fim de interpretar e elucidar acerca dos elementos de informação, indiciários e
contradindiciários, relacionados ao escopo fático sob análise, passo a decidir,nos seguintes
termos:

Com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 40 a
44, e na Resolução nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), artigo 2º, DECIDO pela instauração de
investigação preliminar sumária (IPS), para dar continuidade à apuração e análise acerca das
manifestações: manifestação (denúncia) NUP Nº 23546.075354/2024-21, análise de
identificador(id) ePAD nº 70604; e manifestação (denúncia) NUP Nº 23546.082327/2024-13,
análise de identificador(id) ePAD Nº 70606, que constam do processo associado de análise
inicial de admissibilidade nº 23006.020744/2024-71.

No prazo de até 180 dias, a investigação preliminar sumária será procedida pela equipe da
unidade correcional, podendo ser convocados servidores de outras unidades para apoiar as
atividades de instrução preliminar, conforme a necessidade dos trabalhos.

(Assinado digitalmente em 28/03/2025 07:16 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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